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RESUMO 

Este artigo realiza uma análise aprofundada e crítica das conexões existentes entre educação, cidadania, 

economia, trabalho e cultura na sociedade contemporânea. Destaca a necessidade de uma abordagem 

abrangente e integrada, que considere as interdependências entre esses aspectos e seu impacto na formação 

do indivíduo e na transformação social. O artigo, revisado, ressalta o papel fundamental dos gestores 

educacionais como agentes ativos de mudança, capazes de promover ações que envolvem a comunidade e 

impulsionem o desenvolvimento de uma consciência coletiva solidária. O estudo investiga de que forma 

professores e estudantes percebem e se relacionam com os temas do trabalho e da cidadania, evidenciando 

o papel das instituições de ensino na construção de uma crítica sobre direitos, cultura e formas de gestão 

social. A proposta do trabalho é explorar caminhos inovadores para a renovação das práticas pedagógicas, 

enfatizando a necessidade de uma educação mais inclusiva, que valorize a diversidade e promova o 

engajamento ativo dos estudantes na reflexão sobre suas responsabilidades cidadãs. A busca constante de 

contribuir para uma formação que não apenas transmita conhecimentos, mas que também estimule uma 

postura crítica e consciente, alinhada aos princípios de justiça social e transformação. 
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1 INTRODUÇÃO 

O artigo discute a importância de entender as rápidas transformações da sociedade contemporânea, 

que trazem incertezas diante de uma realidade cada vez mais desafiadora. Destaca a necessidade de integrar 

diferentes dimensões — como educação, cidadania, economia, trabalho e cultura — em análises que 

ultrapassam visões limitadas ao âmbito intelectual ou artístico, incorporando também o cotidiano e as 

relações humanas na vida coletiva. 

A principal é compensar a participação cidadã na gestão educacional, promovendo uma abordagem 

mais ampla e ativa. Defendemos que os gestores educacionais assumam um papel de liderança e 

responsabilidade junto às comunidades escolares, transformando desafios sociais em iniciativas práticas que 

impulsionem mudanças reais. 



 
  

 
 

 O artigo enfatiza a importância de um engajamento crítico por parte desses gestores, fortalecendo 

as escolas como espaços essenciais para a formação de cidadãos conscientes. Sugere, ainda, a criação de 

estratégias que promovam práticas pedagógicas democráticas, inclusivas e homologadas com a justiça 

social. Ao valorizar o papel das escolas na construção de uma consciência cidadã capaz de transformar 

realidades, o artigo propõe enfrentar os problemas atuais por meio de ações criativas, comprometidas e 

democráticas. 

 
[...] dar ao componente cultural a atenção de vida e superar toda perspectiva de reduzi-lo a um mero 

subproduto ou reflexo da estrutura social vigente na nossa sociedade. Afirma-se cada vez mais a 

consciência de que a dimensão cultural é configuradora do humano[...] (Candau, 2000, p. 61-62). 
 

A formação da cidadania e a gestão educacional não se limita a projetos artísticos ou esportivos, mas 

envolve um processo cultural amplo, que exige reformas profundas no currículo escolar e investimentos em 

infraestrutura. Essas mudanças são essenciais para garantir o engajamento real da comunidade nas 

iniciativas promovidas pelas instituições de ensino. 

Um currículo atualizado, que priorize a cidadania ativa e a compreensão das dinâmicas sociais e 

profissionais desde a educação infantil, é fundamental. Para isso, os gestores devem implementar estratégias 

que se aproximem da comunidade do ambiente escolar, reforçadas por espaços físicos inclusivos e 

adequadas ao diálogo coletivo. Revisões constantes no currículo são possibilidades para formar cidadãos 

críticos, conhecedores de seus direitos e responsabilidades, e comprometidos com a transformação social. 

Ao mesmo tempo, uma infraestrutura escolar precisa ser adaptada para ser um local democrático, onde 

diferentes vozes possam colaborar para objetivos comuns. 

O papel do gestor educacional, hoje, é o de um facilitador da mudança, promovendo a cooperação e 

a consciência cívica dentro e fora da escola. A construção de uma gestão eficiente e de uma cultura 

participativa só será possível por meio dessa integração entre escola, sociedade e políticas que valorizam o 

coletivo. 

 

[...] cidadania não deve ser entendida apenas como o exercício do direito ao voto ou o cumprimento 

de deveres legais. Ela implica a participação ativa na vida social, política e econômica, com 

consciência crítica e engajamento transformador. Ser cidadão é estar comprometido com a 

construção de uma sociedade mais justa, solidária e democrática [...]. (Paulani, 2008, p. 22). 
  

O gestor educacional deve estar integralmente comprometido com a escola e seu entorno, 

transcendendo responsabilidades administrativas para atuar de forma pessoal e engajada, inclusive com o 

apoio de sua própria família. Sua atuação não é restrita ao ambiente escolar, exigindo participação nas 

discussões educacionais em diferentes esferas — locais, regionais e nacionais —, alinhando necessidades 

comunitárias a políticas públicas. 



 
  

 
 

O envolvimento deve resultar em iniciativas que se aproximem da escola da comunidade, como 

projetos colaborativos, eventos integradores e parcerias com instituições locais. O gestor precisa defender 

métodos pedagógicos inovadores e de gestão eficientes, garantindo um espaço inclusivo e de qualidade. 

A adoção de uma liderança participativa e cooperativa, o gestor torna-se um agente central na 

transformação do sistema educacional, gerando resultados positivos não apenas no aprendizado dos 

estudantes, mas também no desenvolvimento social amplo. 

 

[...] as relações entre educação e cultura(s) [...] conscientes da abrangência e complexidade desta 

problemática e de que o estudo realizado se caracteriza por seu caráter preliminar e exploratório, 

procurando enfatizar uma visão ampla[...]. (Candau, 2000, p. 62). 
 

Cultura, educação e cidadania estão intrinsecamente conectadas, constituindo um sistema dinâmico 

e em permanente evolução. Essa relação é complexa, envolvendo múltiplas dimensões do saber e refletindo 

a diversidade das vivências humanas. 

A educação, enquanto prática social, está inserida em um contexto cultural que influencia por meio 

de valores, normas e tradições. O seu papel não se limita à reprodução cultural: ela também transforma 

realidades ao formar indivíduos críticos, capazes de agir com autonomia e responsabilidade no mundo. 

A cidadania, por sua vez, transcende o conhecimento formal das leis, exigindo o desenvolvimento 

de competências éticas e sociais para a convivência democrática e o compromisso com o bem comum. Sua 

formação deve estimular a participação ativa, o engajamento político e a responsabilidade coletiva. 

A compreensão dessas interações, é essencial para ter uma abordagem interdisciplinar. Disciplinas 

como sociologia (que analisa desigualdades nas instituições educacionais), antropologia (que explora 

diferenças culturais na educação), filosofia (que debate valores fundamentais), psicologia (que estuda 

processos de aprendizagem) e ciência política (que examina o impacto de políticas públicas) oferecem 

perspectivas complementares. 

A integração entre educação, cultura e cidadania é vital para práticas pedagógicas inclusivas e 

críticas, voltadas à justiça social. Compreender essa articulação permite que educadores, gestores e 

governantes promovam sociedades mais democráticas, participativas e equitativas, fortalecendo 

o diálogo entre saberes e ações transformadoras. As análises de Souto Maior sobre as Relações de Trabalho 

oferecem uma perspectiva inovadora ao debate educacional, questionando modelos tradicionais centrados 

no consumismo e na lógica capitalista. O autor ressalta que o Direito do Trabalho deve ser visto não apenas 

como um instrumento técnico, mas como um mecanismo ético e transformador, essencial para a justiça 

social dentro das instituições. 

Um desafio destacado é a ambiguidade conceitual em torno do termo “relações de trabalho”, que 

muitas vezes leva os gestores educacionais a uma atuação superficial, desvinculada de questões como 



 
  

 
 

direitos humanos e práticas de gestão mais humanizadas. Para Souto Maior, é urgente que os gestores 

adotem uma visão integrada, priorizando princípios como cidadania, equidade e dignidade no ambiente 

escolar. Isso implica compensar a gestão além das rotinas burocráticas, incorporando dimensões sociais e 

éticas nas relações institucionais. 

A transformação apresentada, exige formação constante, reflexão crítica e engajamento ativo dos 

gestores, superando visões fragmentadas e construindo um conhecimento que é uma teoria e prática, 

fundamentada em valores democráticos. A proposta do autor reforça a ideia de uma gestão escolar 

participativa e comprometida com inclusão, transformando a escola em um espaço de mudança social. O 

Direito do Trabalho torna-se estratégico para um sistema educacional mais justo, alinhado às necessidades 

de uma sociedade que busca maior equidade. 

 

[...] direitos humanos nos assuntos internacionais, muita gente considera esse conceito mero ‘alarido 

impresso” (para usar outra expressão zombeteira de Bentham). É frequente que se rejeite o conceito 

como um todo, investindo contra qualquer crença na existência de direitos que as pessoas tenham 

simplesmente em virtude de sua humanidade, e não decorrentes de contingências e qualificações 

especificas como a cidadania, vinculadas a disposição na legislação[...]. (Sen, 2001, p.391). 
 

O artigo destaca que temas como aprendizagem, relações de trabalho, cidadania e direitos humanos 

envolvem o envolvimento de toda a comunidade escolar, incluindo alunos, professores, gestores, 

funcionários e pais, para promover uma revisão significativa do currículo. A ideia central é que os valores 

da cidadania e dos direitos humanos não limitam as disciplinas específicas, mas sejam integrados de forma 

transversal em todas as áreas do conhecimento, como português, artes, ciências, filosofia e matemática. Essa 

abordagem visa oferecer uma formação mais completa, crítica e integrada. 

Para que essa mudança seja efetivada, é fundamental que todos os envolvidos assumam um 

compromisso com uma educação inclusiva, que valorize a diversidade e promova valores democráticos. Os 

estudantes devem participar ativamente, enquanto professores e supervisores atuam como facilitadores, 

criando ambientes de aprendizagem acolhedores. Gestores, orientadores, pais e funcionários também têm 

papel importante para apoiar e consolidar uma cultura escolar pautada no respeito e na equidade. 

A reformulação do currículo exige planejamento estratégico, uso de metodologias ativas, projetos 

interdisciplinares e atividades que estimulem o pensamento crítico e a participação social. Além disso, é 

essencial investir na formação contínua dos profissionais da educação por meio de cursos, seminários e 

capacitações externas para essas temáticas. 

A integração da cidadania e direitos humanos no dia a dia escolar vai além de uma proposta 

pedagógica; é um compromisso com a construção de uma sociedade mais ética, solidária, democrática e 

igualitária. Essa prática fortalece a consciência social dos estudantes e os prepara para atuarem como 

cidadãos responsáveis e agentes de transformação em suas comunidades e no mundo. 



 
  

 
 

[...] direitos humanos não é uma pregação [...] É antes admitir que a pessoa que tem condições de 

fazer algo efetivo para impedir a violação desse direito tem luma boa razão para agir dessa maneira 

– razão que deve ser levada em conta ao se decidir o que deve ser feito. Também é possível que 

outras obrigações ou considerações sem caráter de obrigação venham a ser sobrepor à razão para 

aquela ação específica, mas essa razão não é apenas descartada como algo “que não é da minha 

conta”. [...] exigência ética universal, mas não uma exigência que identifique automaticamente ações 

prontas e acima de quaisquer contingências. (Sen, 2001, p.408-409). 
 

Este artigo busca estimular uma reflexão aprofundada sobre as conexões entre os envolvidos no 

processo de ensino-aprendizagem e temas essenciais como trabalho, cidadania, direitos humanos e 

afetividade. O objetivo é entender como essas dimensões se manifestam nas interações entre alunos, 

professores, gestores e demais membros da comunidade escolar, influenciando tanto o ambiente educacional 

quanto a formação integral das pessoas. 

A análise é dividida em diferentes aspectos. Primeiro, examine as relações de trabalho na escola, 

observando a distribuição de funções e seu impacto na qualidade do ensino. Depois, discute a importância 

da cidadania na formação de indivíduos críticos, participativos e democráticos. Os direitos humanos são 

envolvidos tanto no conteúdo curricular quanto na prática cotidiana, buscando formas de incorporá-los na 

convivência escolar. A afetividade é destacada como um elemento fundamental para fortalecer vínculos, 

promover o bem-estar dos estudantes e criar um ambiente acolhedor, o que também influencia as relações 

de trabalho e a gestão escolar. 

O artigo sugere estratégias práticas para promover uma educação mais inclusiva, participativa e 

centrada no ser humano. A valorização das inter-relações entre ensino, trabalho, cidadania, direitos e afetos 

é considerada um caminho para uma formação mais completa, capaz de preparar indivíduos conscientes e 

engajados na transformação social. 

 

[...] um desejo e as pessoas participavam de forma ativa desse processo. Essa didática waratiana é 

extremamente interessante, porque, ao contrário, do que todo professor tradicional pensa, somente 

se tem acesso ao saber, e a construção de memória, com afetividade. (Rocha, 2011). 
 

O artigo propõe uma reflexão ampla e aprofundada sobre as características que conectam os diversos 

participantes envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, especialmente no contexto da educação 

para a cidadania e a gestão eficaz das ações sociais e pedagógicas nas escolas. A análise parte do 

entendimento de que professores, alunos, gestores escolares, pais e demais membros da comunidade 

educativa reúnem elementos essenciais que os unem na construção de uma prática cívica e social 

comprometida com valores democráticos. 

A conscientização quanto à importância da participação ativa na sociedade, ao respeito pelos direitos 

humanos e ao compromisso com a justiça social. Essas características devem ser refletidas nas ações 

cotidianas de cada um, promovendo uma cultura de responsabilidade, inclusão e solidariedade. Na prática 

pedagógica, essa integração se dá de forma transversal e interdisciplinar, ou seja, os temas relacionados à 



 
  

 
 

cidadania precisam permear todas as disciplinas, desde as ciências exatas até as humanas, contribuindo para 

a formação de cidadãos críticos, participativos e conscientes de seu papel na sociedade. 

 A gestão escolar desempenha papel fundamental nesse processo, devendo criar um ambiente 

favorável à promoção da cidadania, por meio de políticas que priorizem a equidade, a inclusão e a 

participação democrática. Os gestores, portanto, atuam como articuladores de uma cultura de diálogo e 

cooperação entre todos os envolvidos, estimulando práticas que fortaleçam a convivência e o envolvimento 

comunitário. 

A efetividade dessas ações exige também que cada participante desempenhe seu papel de forma 

comprometida. Para os estudantes, isso implica participar das atividades escolares, respeitar as normas de 

convivência e colaborar com o bem-estar coletivo. Para os professores, é necessário planejar aulas que 

fomentem o pensamento crítico, a reflexão sobre questões sociais e a prática de valores democráticos. Os 

pais e responsáveis têm papel de apoio, incentivando o desenvolvimento integral dos filhos e participando 

das ações escolares, fortalecendo a parceria entre escola e comunidade. 

A adoção de metodologias pedagógicas inovadoras, como projetos colaborativos, debates, 

simulações e atividades interativas, é essencial para promover uma aprendizagem mais participativa e 

engajada. Além disso, a avaliação deve ir além dos métodos tradicionais, valorizando aspectos como a 

cooperação, a responsabilidade social e o envolvimento na prática cidadã. 

A reflexão apresentada também abrange a importância de uma abordagem metodológica que 

combina análises quantitativas e qualitativas. Os dados numéricos fornecem uma visão ampla e objetiva, 

identificando padrões e tendências, enquanto as abordagens qualitativas aprofundam a compreensão, 

explorando experiências, percepções e significados atribuídos pelos participantes. Essa combinação oferece 

uma compreensão mais completa e equilibrada do cenário educacional, possibilitando a formulação de 

hipóteses e estratégias mais eficazes para o aprimoramento do sistema. 

Os estudos específicos, como a avaliação das escolas públicas municipais de uma cidade, a pesquisa 

busca entender se essas instituições podem se transformar em espaços de empreendedorismo, cidadania e 

gestão de qualidade contemporânea. A hipótese central é que, quando bem geridas e aprimoradas por 

políticas adequadas, essas escolas têm potencial para promover o desenvolvimento integral dos alunos, 

estimulando a autonomia, a criatividade e o engajamento social. Para isso, a pesquisa combina a análise de 

indicadores educacionais, como taxas de aprovação e desempenho, com a investigação das percepções de 

alunos, professores, gestores e comunidade, por meio de entrevistas e observações. 

 Ao identificar boas práticas de gestão e estratégias que fomentem o empreendedorismo e a 

cidadania, esperamos oferecer subsídios para a formulação de políticas mais eficazes e para a melhoria 

contínua da qualidade do ensino. Assim, o estudo pretende contribuir para a construção de um sistema 

educacional que valorize o protagonismo dos estudantes, a participação democrática e o desenvolvimento 



 
  

 
 

de habilidades essenciais para os desafios do mundo contemporâneo, promovendo, ao mesmo tempo, uma 

formação cidadã crítica, ética e comprometida com a transformação social.  

 

2 GESTÃO, SOCIEDADE E PLANEJAMENTO 

A formação da sociedade contemporânea requer estratégias robustas para a construção eficaz da 

Gestão das Organizações. Netto argumenta que a elaboração de uma teoria do conhecimento deve ser capaz 

de articular as múltiplas dimensões do cidadão global, abordando tanto o turismo quanto as Relações de 

Trabalho. 

Essa teoria abrangente deve incluir práticas operacionais em diversas áreas, como hotelaria, eventos, 

agenciamento de viagens, transportes, entre outros. É fundamental integrar disciplinas que explorem 

questões de cidadania, relações de trabalho, e diversos aspectos sociais, culturais, psicológicos e 

econômicos. 

No contexto do turismo, a gestão deve contemplar o planejamento turístico, buscando uma 

compreensão profunda do papel do cidadão e o reconhecimento dos direitos humanos. Isso inclui a educação 

patrimonial, que promove a valorização e preservação do patrimônio cultural e histórico, bem como a 

educação ambiental, que incentiva práticas sustentáveis e o respeito ao meio ambiente. 

A dimensão sociológica também é crucial, pois permite analisar as interações sociais e os impactos 

culturais do turismo. Além disso, a perspectiva psicológica ajuda a entender as motivações e 

comportamentos dos indivíduos no contexto do turismo, educação e das relações de trabalho. 

Ao articular esses múltiplos aspectos, a teoria proposta por Netto visa não apenas a gestão eficiente 

das organizações, mas também a formação de cidadãos conscientes e engajados. A integração dessas 

disciplinas e práticas operacionais proporciona uma visão holística, essencial para enfrentar os desafios 

complexos da sociedade moderna. 

 A formulação de uma teoria do conhecimento que considere a complexidade do cidadão global 

exige uma visão multidisciplinar e integrada. É fundamental incluir aspectos práticos do turismo e das 

relações de trabalho, além de áreas que abordam cidadania e questões sociais, culturais, econômicas, 

ambientais e psicológicas. Essa visão ampla permite entender melhor o papel do cidadão na sociedade, 

favorecendo tanto a gestão organizacional quanto o desenvolvimento sustentável, com base em relações de 

trabalho democráticas, inclusivas e intelectualmente consistentes. 

A Escola de Educação Básica tem papel essencial na formação de uma compreensão profunda da 

cidadania, considerando seus aspectos culturais, administrativos e empreendedores. Para isso, é necessário 

definir com clareza os conteúdos curriculares, propondo uma reformulação que atenda a esses propósitos. 

O respeito à diversidade cultural deve ser enfatizado, por meio da inclusão de conteúdos que tratem 

das histórias, tradições e manifestações culturais de diferentes grupos, promovendo o reconhecimento e a 



 
  

 
 

valorização das diferenças. Já a cidadania gestora exige que os alunos sejam preparados para atuar de forma 

ativa na gestão de organizações e da sociedade. Isso envolve a introdução de disciplinas voltadas à 

administração, liderança, planejamento e gestão, desenvolvendo competências como tomada de decisão, 

solução de problemas e trabalho colaborativo. 

A cidadania empreendedora diz respeito ao incentivo ao espírito inovador dos alunos, estimulando-

os a identificar oportunidades e propor soluções para desafios sociais e econômicos. O currículo deve 

abordar temas como empreendedorismo, inovação, finanças e exemplos de empreendedores bem-sucedidos. 

Atividades práticas, como feiras e startups, ajudam a conectar teoria e prática, oferecendo experiências 

concretas de criação e gestão de negócios. 

A reformulação do currículo deve ser feita de maneira integrada e interdisciplinar, incorporando os 

aspectos culturais, gestores e empreendedores da cidadania em todas as áreas do conhecimento. Por 

exemplo, História e Geografia podem tratar da evolução cultural e econômica; Matemática pode abordar 

finanças e administração de recursos; e Língua Portuguesa pode explorar textos relacionados a temas sociais 

e empreendedores. É fundamental que toda a comunidade escolar – alunos, pais, professores e gestores – 

participe ativamente desse processo de reformulação curricular, garantindo que os conteúdos reflitam as 

reais necessidades e interesses da comunidade, tornando o ensino mais significativo. 

 As compreensão das diretrizes curriculares, como a BNCC, devem desempenhar um papel 

fundamental na Escola de Educação Básica, na formação de cidadãos críticos, gestores responsáveis e 

empreendedores criativos, promovendo uma abordagem curricular dialógica, multidisciplinar e 

transdisciplinar. Assim, valoriza-se o trabalho em equipe, o respeito à diversidade cultural e a combinação 

entre saberes tradicionais e científicos, favorecendo a cidadania e a justiça social por meio de novas formas 

de compreensão e ação. 

A compreensão das relações de trabalho como um fenômeno social — e não apenas como uma 

atividade industrial — implica reconhecer que elas envolvem dimensões culturais, linguísticas e de 

construção do conhecimento. Esse entendimento reforça a relevância do papel dos gestores escolares, que 

se tornam peças-chave para a compreensão e prática de uma gestão educacional empreendedora e atual, 

valorizando tanto sua atuação profissional quanto seu engajamento pessoal. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O artigo procura ampliar a discussão sobre a importância de uma abordagem metodológica bem 

estruturada no desenvolvimento de pesquisas educacionais, com ênfase especial nas relações de trabalho, 

na cidadania e na atuação dos gestores escolares. Reforçamos que pesquisas significativas e socialmente 

relevantes exigem mais do que boa intenção: é necessário um planejamento rigoroso, dividido em etapas 

claras e complementares. 



 
  

 
 

A primeira etapa consiste em uma investigação aprofundada sobre o tema escolhido, o que implica 

analisar criticamente as referências teóricas já disponíveis e estabelecer um diálogo produtivo com 

especialistas da área. Esse processo inicial é essencial para garantir que o pesquisador compreenda 

amplamente o objeto de estudo, evitando abordagens superficiais ou desconectadas da realidade 

educacional. 

O artigo destaca que a eficácia da pesquisa depende, em grande medida, da formulação de perguntas 

claras, pertinentes e bem direcionadas. A precisão na delimitação do foco — como o estudo das Relações 

de Trabalho Contemporâneas e o papel dos Gestores Educacionais como agentes de inovação — é apontada 

como condição essencial para obter resultados consistentes. Resaltamos a necessidade de organizar o tempo 

de estudo de maneira eficiente, especialmente em contextos acadêmicos exigentes como os programas de 

mestrado e doutorado, nos quais é preciso conciliar a leitura intensiva com a produção escrita e outras 

demandas acadêmicas. 

A organização dos dados coletados deve seguir uma estrutura lógica, coesa e acessível, facilitando 

tanto a compreensão dos leitores quanto a utilização das informações em futuras pesquisas. O artigo propõe 

não apenas uma reflexão teórica, mas também uma contribuição prática, ao sugerir um modelo 

metodológico que possa orientar novos trabalhos acadêmicos na área educacional. 

As questões metodológicas devem ser integradas entre métodos quantitativos e qualitativos como 

estratégia para obter uma compreensão mais abrangente e detalhada do fenômeno investigado. A etapa 

quantitativa pode ser conduzida por meio da aplicação de questionários estruturados, gerando dados 

objetivos e estatisticamente analisáveis. Já a etapa qualitativa, composta por entrevistas abertas, permite 

captar dimensões subjetivas da experiência dos gestores, como sentimentos, crenças, desafios e motivações 

que escapam à objetividade dos números. 

As entrevistas qualitativas são consideradas centrais para revelar aspectos mais profundos das 

práticas de gestão, possibilitando uma análise sensível à complexidade do ambiente escolar. A pesquisadora 

Goldemberg, é citada para reforçar a importância da abordagem qualitativa, especialmente no estudo de 

casos atípicos, que embora destoem da média estatística, oferecem informações valiosas sobre dinâmicas 

sociais e educacionais pouco visíveis. 

 

[...] interacionismo simbólico destaca a importância do indivíduo como intérprete do mundo que o 

cerca e, consequentemente, desenvolve métodos de pesquisa que priorizam os pontos de vista dos 

indivíduos. O propósito destes métodos é compreender as significações que os próprios indivíduos 

põem em prática para construir seu mundo social.. (Goldenberg, 2001, p.27). 
 

O artigo defende que a combinação equilibrada entre os dois métodos — quantitativo e qualitativo 

— não apenas resolve a antiga polarização entre essas abordagens, mas também fortalece os estudos 

acadêmicos, gerando resultados mais completos e aplicáveis. Essa integração favorece a construção de 



 
  

 
 

políticas públicas mais eficazes e o aperfeiçoamento da gestão educacional, tornando a pesquisa uma 

ferramenta transformadora e duradoura no contexto da educação.  
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